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Despacho n.o 26 314/2007

Com vista à execução da obra de construção dos Sistemas de Dre-
nagem e Elevatórios do Subsistema de Lagoinha, inserido no Sistema
Integrado Multimunicipal de Águas Residuais da Península de Setúbal,
no concelho de Palmela, veio a sociedade SIMARSUL — Sistema
Integrado Multimunicipal de Águas Residuais da Península de Setúbal,
S. A., requerer a constituição de servidão administrativa de aqueduto
público subterrâneo sobre as parcelas de terreno identificadas no mapa
e assinaladas na planta.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, nos termos do despacho n.o 16 162/2005, de
5 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de
25 de Julho de 2005, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 1.o, 2.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, e dos artigos 8.o e 13.o a 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e com os fun-
damentos constantes da informação n.o 213/DSO/2007, de 11 de Outu-
bro, da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvol-
vimento Urbano, determino o seguinte:

1 — É declarada de utilidade pública, com carácter de urgência,
a servidão administrativa de aqueduto público subterrâneo, sobre as
parcelas de terreno identificadas no mapa de servidões e nas plantas
de localização que se publicam em anexo ao presente despacho e
que dele fazem parte integrante, as quais ficam, de ora em diante,
oneradas, com carácter permanente, com a referida servidão admi-
nistrativa, a favor da SIMARSUL — Sistema Integrado Multimuni-
cipal de Águas Residuais da Península de Setúbal, S. A., criada pelo
Decreto-Lei n.o 286/2003, de 8 de Novembro, concessionária respon-
sável pela exploração e gestão do Sistema Integrado Multimunicipal

de Águas Residuais da Península de Setúbal para recolha, tratamento
e rejeição de efluentes de vários municípios, nos quais se inclui o
município de Palmela.

2 — A servidão administrativa a que se refere o número anterior
incide sobre uma faixa de 5 m de largura e 871,4 m de comprimento,
e implica:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona ocupada pela
servidão;

b) A proibição de construção de furos artesianos para a captação
de águas a qualquer profundidade;

c) A proibição de construção de qualquer edificação;
d) A proibição de realizar plantações permanentes que envolvam

movimentação do solo a uma profundidade superior a 80 cm;
e) A obrigação dos respectivos actuais e subsequentes proprietários,

arrendatários ou a qualquer outro título possuidores dos terrenos,
de reconhecerem, da presente data em diante, a servidão adminis-
trativa de aqueduto público ora constituída, bem como a zona aérea
ou subterrânea de incidência, mantendo livre a respectiva área, e
de consentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e
ocupação pela entidade beneficiária da servidão, nos termos e para
os efeitos do preceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

3 — Os encargos com a servidão administrativa constituída são da
responsabilidade da SIMARSUL — Sistema Integrado Multimunici-
pal de Águas Residuais da Península de Setúbal, S. A.

29 de Outubro de 2007. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.
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Mapa de servidões

Subsistema da Lagoinha

Concelho de Palmela

Identificação do prédio Identificação da parcela

Matriz

Rústica Urbana
Freguesia Descrição predial Inscrição Confrontações Natureza das parcelas

Área
(metros

quadrados)

Número da parcela Nome dos interessados Morada dos interessados

Urb.5626.QtAnjo.1 José Marques Galo, L.da Ribeira Cavalo — Zam-
bujal 2870 Sesimbra.

Quinta do Anjo . . . . . – 5626 01300/010891 G-3 Norte: caminho público.
Sul: Rui Xavier Martins.
Nascente: José Ricardo.
Poente: Agostinho

Sousa Pereira.

Ordenamento:

Área de Expansão
de Baixa Densi-
dade B2;

Área verde livre urb.

Condicionantes:

Não tem.

711

T.0282.Palml.1 . . . Herdeiros de Joaquim
Nunes da Silva e Maria
José de Matos Fortuna
Nunes da Silva.

Palmela . . . . . . . . . . . . Palmela . . . . . . . . . . . . T-282 – – – Norte: Wiggins Portu-
gal — Propriedades
e Desenvolvimento,
L.da

Sul: caminho público e
João da Conceição
Martinho.

Nascente: caminho
público e Leopoldino
Matos.

P o e n t e : c a m i n h o
público e Armando
Quaresma da Silva
Setra.

Ordenamento:

Espaços naturais.

Condicionantes:

REN.

3 646
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Norte

Aviso n.o 22 505/2007

Por despacho do presidente da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Norte de 25 de Outubro de 2007, foi José
António Nelson Carvalho Nunes, técnico superior estagiário do quadro
privativo da ex-CCRN, gabinetes de apoio técnico, nomeado, nos ter-
mos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
técnico superior de 2.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 23 de Setembro de 2007. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2007. — A Chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Paula Freitas.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Aviso n.o 22 506/2007

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do presidente da
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro
de 9 de Agosto de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de quatro lugares na categoria de assessor do quadro de pessoal vigente
na ex-Comissão de Coordenação da Região Centro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2007-ASS-I/ex-CCR.
3 — Em cumprimento do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de

Dezembro, foi realizado o procedimento prévio de selecção de pessoal
em situação de mobilidade especial, constante do artigo 34.o do mesmo
diploma.

4 — Validade — o concurso visa o preenchimento dos lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

6 — Conteúdo e área funcional — compete ao assessor o exercício
de funções a que genericamente se refere o n.o 3 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, bem como o mapa I anexo
àquele diploma, nas áreas a que se refere o mapa XV anexo ao Decre-
to-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, as funções serão exercidas nos serviços
abrangidos pela área de actuação da Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Centro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente com a categoria de técnico superior
principal, com, pelo menos, três anos de serviço nesta categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e provas públicas de discussão curricular, nos
termos do disposto no artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

10 — Classificação final — a classificação final dos concorrentes,
expressa numa escala de 0 a 20 valores, resulta da classificação obtida
nos métodos de selecção referidos no número anterior, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação final
inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da discussão curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
entregues até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação e
formalizadas mediante requerimento, devidamente assinado, redigido
em papel normalizado, dirigido ao presidente da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro, e remetido por cor-




